
SETOR: SECRETARIA

MUNICIPAL DE CONTROLE

INTERNO

PARECER DO CONTROLE INTERNO

NUMERO
ITABAIAN!NHA

267t2025

PREFEIÍURA OE

ASSUNTo: pROCESSo ADMINISTRATIvON'247/2025 PMI - PREGÂO ELETRÔNICO - 11/2025

ORGÂO CONTRATANTE: PREFEITURA ML'NICIPAL DE ITABAIANINHA/SE

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de elaboração de PROJETO DE

ENGENHARIA DE COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO para regularização do corpo de bombeiros de

_-.cipe (CBIúSE), GERENCIAMENTO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA E INSTALAÇÃO DOS

PREVENTMS DE ACORDO COM O PROJETO APROVADO JTINTO AO CBIÚSE para os eventos

(Festa de Reis, Camaval, São João, dentre outros) culturalmente realizados anualmente pelo Município de

Itabaianiúa/sE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

I- RELATÓRIO

Trata-se de aniílise da Secretaria Municipal de Controle Interno, visando a legalidade,

formalidade e adequação do processo administrativo no intuito de realizar o Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de elaboração de PROJETO DE ENGENHARIA DE COMBATE A

INCÊNDIO E pÂNICO para regularização do corpo de bombeiros de Sergipe (CB1ÚSE)'

GERENCIAMENTO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA E INSTALAÇÀO DOS PREVENTIVOS DE

-ORDO COM O PROJETO APROVADO JLINTO AO CBIÚSE para os eventos (Festa de Reis, Camaval,

Sao Joao, dentre outros) culturalmente realizados anualmente pelo Município de Itabaianiúa/SE, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. DAANÁLISE:

2.I. FASE PREPARÂTÓRIA

Análise prévia do Processo Administrativo n" 24712025, relativo ao processo licitatório na

modalidade Pregão Eletrônico, realizado pelo município de Itabaianiúa/SE, que tem como objeto Contratação

de empresa especializada para prestação de serviços de elaboração de PROJETO DE ENGENHARIA DE

COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO para regularização do corpo de bombeiros de Sergipe (CBN{/SE)'

GERENCIAMENTO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA E INSTALAÇÃO DOS PREVENTIVOS DE

ACORDO COM O PROJETO APROVADO JUNTO AO CBtvíSE, conforme especificações e quantidades
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SIM NAODOCUMENTAÇ ,oo
xDocumento de Formalização de Demanda

xJustiÍicativa do pregão

xEstudo técnico preliminar

xPesquisa de preço (2025)

xTermo de referência inicial (Estimativa do valor da contratação )

xMauiz de riscos

x
Descrição da necessidade da contratação - (ustificativa)

XJustificativa preferência as empresas do município (lei municipal 1.08212021)

X
Justificativa para o parcelamento (ETP)

x
Mapa de pesquisa de pÍeço (contÍatações s imilares)

x
X

x
Portaria de nomeação de agente de contratação

xAta Sessão Pública Do Pregão Eletrôruco

xEdital da licitação

x
Aviso de licitação

xAviso de licitação jomal de grande circulação

x
Propostas

Parecerjurídico
x

Processo licitatório
Xtrabaltécli gulari tadactura traonstahi tudascalfidadecanl reduflHab ao lca,taç J

Termo de referência consolidado (Estimativa do valor da contratação)

trtorização para abertura de processo de pregão eletrônico

.-.1- Fundamentação Legal:

Aliúada aos princípios constitucionais da impessoalidade, eficiência e supremacia do interesse

público sobre o interesse particular, a Administração Pública ordinariamente, adquire plodutos ou serviços

após prévia licitação, onde são escolhidas as propostas mais vantajosas ao ente público contlatante' A

Constituição Federal, no art. 37, inciso )O(I estabelece a regra de que no serviço público, a contratação de

obras, serviços, compras e alienações oconerá mediante processo de licitação pública, devendo as exceções

estaÍem expressamente prevista em lei'

A regulamentação para as licitações e contratâções públicas em âmbito nacional (Lei no

14.133/2021), entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratagões efetivadas pelo Poder

público, haja vista que se tÍata de um procedimento que se pauta pelo princípio da isonomia e que exige o

envolvimento do maior número possível de interessados, visando propiciar à Administração Pública o melhor

negócio quando tendente à conEatação de obras, serviços, compras, alienagões, permissões e locações'

x

discrirninadas no termo de referência.

Para instruir os autos foram juntados, além de ouüos, os seguintes documentos:
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2-DAINSTRUÇÁOPROCESSUAL ' wr. .

Inicialmente, a Lei no l4.l33l 2021 estabeleceu que a fase preparatória do processo lGEtono e

caÍacterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual côm as leis

orçamentarias, bem como abordar todas as considerações técnicas mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 14133/2021)'

oartigolsdaLein.|4,133/202|,elencaprovidênciasedocumentosquedeveminstruirafasede

planej amento, conforme abaixo transcrito:

'Art. 18. A fase preparatória do processo licitatÓrio é caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput

do art. 12 desta Lei, semPre que elaborado, e com as leis orçaÍnentárias' bem como abordar

todas as considerações técnicas, mercaclolÓgicas e de gestão que podem interferir na

contÍatação, compÍeendidos:

I - a descriçâo da necessidade da contsatação fundamenta<la em estudo técnico preliminar

que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade' por meio de tenno de

v referência, aÍrteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

Ill - a definição das condições de execuçâo e PagaÍnento' das garantias exigidas e ofertadas

e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboraçâo do edital de licitação;

Vl - a elaboraçâo de minuta de contrato' quando necessári4 que constará obrigatoriamente

como anexo do edital de licitaçâo;

VII - o regime de fomecimento de bens, de prestaçâo de serviços ou de execução de obras e

serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação

e eÍiciência da forma de combinagão desses parâmeÚos, para os furs de seleção da proposta

apta a gerar o resultado de contÍabçao mais vantajoso para a Administração Pública'

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital' tais como justificativa de

exigências de qualiÍicação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econÔmico financeir4 justificativa

dos critérios de pontuação e julgamento das proPostas técnicas' nas licitaçÕes com

julgamento por melhor técnica ou técnica e pÍeço, e justificaliva das regras Pertinentes à

participação de empresas em consórcio: X - a análise dos riscos que possam comprometer o

sucesso da licitação e a boa execução contratual;

Xl - a motivagão sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação' observado o

art. 24 desta Lei." (gifou-se)

Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos integrantes do Estudo Técnico

preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhoÍ solução, de modo a permitiÍ a

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação (§ 1"), quais sejam:

"l - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse Público;



II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre qu:

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

lV - estimativas das quanlidades para a contratação, acompaniadas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das altemativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de soluçâo a contrataÍ;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais,

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de

anexo classificado, se a Adminisfação optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - descrição dâ solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação.

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recunos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração preyiamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização

e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

Xll - descrição de possíveis impactos ambientais e respectiyas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina."

É certo airrdu que deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII,

acima explanado, conforme expressamente exigido pelo §2o da referida norma. Quando não contemplar os

demais elementos previstos no art. 18, §1o, deverá a Administração aprcsentar as devidas justificativas.

Verifica-se assim que o Estudo Técnico PreliminaÍ - ETP da contratação deve conter, de forma

t rdamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse

público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de

gestão que podem interferir na contratação.

No presente caso, os profissionais e requisitantes elaboraram e assinaram o ETP, que por se trataÍ

de documento de coúecimento técnico, a avaliação cabe, em última instância, ao pÍóprio órgão, cabendo a

este órgão de controle de intemo a observância do cumprimento das previsões necessiáÍias relacionadas art. 18,

§1", da Lei Íf l4.l33l 2021.

Da análise dos documentos acostados nos autos, em especial o ETP, vislumbro que o ETP

preenche os requisitos previstos na legislação em comento.

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA
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O Plano de Contratações Anual (PCA) deve prever todas as contÍatações e aquisições que a

organização pretende realizar no ano seguinte. Isso inclui as licitações públicas, as contratações diretas e as

contratações com recursos de empréstimo ou doação'

PCA fundamenta a proposta orçamentária da organização e deve ser elaborado de forma aliúada

aos planos de ações ou diretores das rireas administrativas e finalisticas. Assim, a previsão da contratação no

pCA pressupõe o aliúamento do futuro conúato com as prioridades e objetivos organizacionais e a existência

dos recursos orçamentririos necessiírios ao pagamento das despesas decorrentes, sendo devidamente

comprovadas que as demandas se encontraÍn previsto no PCA municipal, atestado atÍavés de certidão de

contemplação do objeto
.Ás
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DA ANÁLISE DE RISCOS

O art. 18, inciso X, da Lei no 14.133121 estabelece que o planejamento da contratação deverá

contemplar a análise dos riscos que possam compÍometer o sucesso da licitação e a boa execugão contratual.

No caso concreto, verifica-se que a Administração elaborou a matriz de gerenciaÍnento de risco,

eitando compativel ao objeto, bem como, ao valor contÍatado'

DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO - EXAME DA LEGALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO

pregão é a modalidade de licitação adotada para a aquisição de bens e serviços comuns,

conceituados pela Lei 14.133/2021 como "aqueles cujos padrões de desempeúo e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado"

O texto normativo disciplina em seu artigo 6o, inciso XLI, que o pregão é a modalidade destinada a

aquisição de bens e serviços comuns, e o inciso XIII do mesmo normativo destaca que são considerados bens e

wiços comuns aqueles cujos padrões de desempeúo e qualidade possírm seÍ objetivamente definidos pelo

!áital, por meio de especificações usuais no mercado'

Assim, a partir da Nova Lei de Licitações, o Pregão pÍssa a ser obrigatório para a contratação de

todo e qualquer bem ou serviço comqm, a partiÍ de dois critérios de julgamento: (i) menor preço; ou (ii) maior

desconto.

A definição de bens e serviços comun§ está prevista no inciso XIII do aÍigo 6o da Lei no

14.13312021: "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obieÍivamente definidos pelo

edital, por meio de especiJicações usuais de mercado" '

No âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo,

os procedimentos pam o pregão, na égide da Lei 14.133/2021, foram regulados por meio da IN - SegesÀ'ÍE

73/2}22,que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto'

Diante do exposto, entendo que a escolha do procedimento a ser Íealizado pela Equipe de Apoio e

Pregoeiro foi em conformidade com a legislação, sendo escolhido o critério de julgamento o menor preço'



DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÀO

E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até

mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados, sendo devidêmente

demonstrando tanto no estudo técnico preliminar e no termo de referência
\^W

DO TERMO DE RETERÊNCIA E DEFINIÇÃO DO OBJETO

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter todos os

elementos caracterizdores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento

estimativo de custos e o cronograma fisico-financeiro da execução.

Tal documento deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a

:atégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

euanto ao Termo de Referência, infere-se da lei de regência que deve deixar clara a definição do

objeto do certame pela autoridade competente. Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto

detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente' constante da minuta de

Edital.

DA PESQUISA DE PREÇO E DO ORÇAMENTO ESTIMADO

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o caracterizam

(quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada

pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a realidade do

ãercado. para tanto, o TCU orienta que a Administração obteú4 no mínimo, três cotações válidas ou ainda,

que elas sejam realizadas nos termos do artigo 23 da Lei l4,l33t?l ou ainda IN-SEGES/IÍE no. 65 de 7

dejulho de202l.

Vale ressaltar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o orçamento da

contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos suficientes para custeáJa. Serve,

também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da paÍicipação no certame, uma vez que o

valor contratual estimado é determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente ?»

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

por frm, parte-se do princípio, ent?io, de que a forma escolhida para o balizamento foi a mais

eficiente para encontÍã o preço, e os preços médios estão dentro do praticado no mercado, leva-se em

consideração ainda que se trata de valores estimados e que podem ser reduzidos na hora do certame.



DA EXIST NCIA DE RECURSO ORÇAMENT o

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto e a

indicação do recurso próprio para a despesa, toma-se possivel ao gestor avaliar a oportunidade e a

conveniência de se realizar a contratação.

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, devidamente emitido a autorização para a

abertura da licitação, pela autoridade competente. No presente caso, tal exigência foi cumprida.

DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO

PNa a realizaçáo da licitação, a autoridade competente deve designar um agente de contratação,

dentre os servidores, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua

aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante

vencedor.

Anote-se que o servidor designado deve ter rcalizado capacitação específica para exercer a

atribuição. Nos autos, consta a designação do agente de contratação e a publicação deste ato, em atendimento à

prescrição legal, estando devidamente comprovado a qualificação técnica do agente de contratação designado,

bem como, foi nomeado equipe de apoio para acompaúamento da licitação.

DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS

Segundo o art. 18, incisos V da Lei 14.133121 o processo licitatório deve ser instruído com a

minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

Quanto a estes pontos, precipuamente, tanto a minuta do edital quanto a do contrato encontram-se

em sintonia com o preconizado pela legislação vigenÍe, e que foram objeto de análise pela Assessoria Jurídica.

ANÁLISE DAS PROPOSTAS

Quanto aos Itens inexequíveis

Analisando as propostas vencedores identificamos que os itens possuem valores inexequíveis,

A Lei Federal n' 14.133121 estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentiirios que asseguem o pagarnento das obrigações deconentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em cuÍso, de acordo com o respectivo cronogÍama, estando comprovados

através do documento de solicitação de despesa.
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segundo a planilha de apuração de preço, no qual, estipulou como inexequíveis valores inferiores a 75Vo,

proposto na pesquisa de preço.

Desta forma, o preço inexequível estií previsto no artigo 59, que trata das c.9ndi99e9 de

aceitabilidade das propostas e lances, vejamos; - ', u6]-
Art. 59. Serão desclassiftcadas as propostas que: .:.:.- , @
I - contiveÍem vícios insanáveis;

II - não obedecerem às especificaçÔes técnicas pormenorizadas no edital;

III - apresentsrem preços inexequÍveis ou permânecerem acima do orçamento

ostimâdo pâra a contratação;

IV - nâo tiverem suo exequibilidade demotrstrâdâ, quando exigido pelâ

Administraçáo;

v - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

§ lo A verifrcação da conformidade das propostas podeÉ ser feita exclusivamente em

relação à proposta mais bem classificada.

§ 2'A Administrsçâo poderá realizar diligências para aferir o exequibilidade da§

\.7 lJ:ilr.ffi,::"::i"::::'" 
que era seja demonstrada' conforme disposto no

§ 3o No caso de obras e serviços de engeúaria e arquitetura, para efeito de avaliação da

exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativo§ e os

preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços

unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado

correspondente.

§ 4'No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setentâ e cinco por cento) do valor orçado

pela Administração.

§ 50 Nas conüatações de obras e sewiços de engenharia, será exigida garantia adicional do

licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem Prejulzo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei'

\- De forma geral, o preço inexeqúvel é aquele que não demonstra sua viabilidade de execução por

meio de dados e documentos que compÍovem que seus custos e coeficientes de produtividade são compatíveis

com o objeto contratado.

Os parâmetros utilizados na pesquisa de preço, segundo a qual serão consideradas inexequíveis, as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

nesse caso, entende-se poÍ presunção relativa pois a Administração poderá realizar diligências para aferir a

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada'

Entretanto, a Instrução Normativa n' 7312022, SEGES, taz tratamento sobre a licitação pelo

critério de júgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,

serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autarquica e fimdacional. Pois considerou

que no caso de bens e serviços em geral é indicio de inexequibilidade das propostas os valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento).



Óontudo, ainda assim deverão o agente continuaÍ com a realizaçáo de diligências. Vejamos:

Art. 34. No caso de bens e serviços em geral' é indício de inexequibilidade

.... das propostas valores inferiores a 50oÁ (cinquenta por cento) do valor

or ç ado p el a Administr aç õo.

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput' só

será considerada após tliligência do agente de co"tatação ou da

comhsão de contrataçõo, quando o substituir' que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proPosta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da

oferta. (Gr\fei)

outrossim, foram apesentadas comprovações de exequibilidades, sendo aceito pela agente de

contatação as compÍovações de exequibilidade, buscando a compra mais vantajosos, mas que esteja dentro

dos parâmetros do mercado.

Dentrodaprerrogativadaagentedecontratação,seháanecessidadedediligênciasparalances

,ima dentro dos Perce ntuais inferiores a 75oÁ, sempre que houve dúvidas sobre a exequibilidade da empresa

aquisição de bens e serviços, haja vista, que, os referenciais percentuais de inexequibilidade' em relação ao

valor orçado Pela Admini stração constituem uma meÍa presunção, que deverá ser confirmada após diligência a

ser conduzida pelo agente de contratação'

Umdosobjetivosdascontrataçõespúblicasdeterminadospeloart.lldaLein.|4.71312021é

evitarpreçoinexequível,queéaquele,apresentadopelolicitante,queéinsuficienteparacobúoscustosda

execução do futuro contÍato.

Nãoobstanteospercentuaisparaaferiçãodeinexeqúbilidade,arealizagãodediligênciapara

confirmar a viabilidade da oferta é imprescindível para asseguraÍ a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso, in casu, houve as diligências necessárias nas propostas com valores inferiores à

50%.

Assim, realizado as diligências, houve a comprovação da exequibilidade das propostas, conforme

prevê o edital, bem como, a Instrução NormaÍiva rf 73/2022' SEGES.

DAS EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO

AlémdosdocumentosderegistÍo,inscrigãoeatoscon§titutivos,aLein"14.l33/2ldetermina,em

suma'queahabilitaçãofar.se.ácomaverificaçãodequeolicitanteestiíemsituagãoregularperanteaFazenda

Nacional,aSeguridadeSocialeoFundodeGarantiadoTempodeServiço.FGTS,easFazendasEstaduaise

Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação

jurídica e qualificações técnica e econômico.financeira, bem como, da verificação de que o licitante não está

impedido de PaÍiciPar do certame'

Além disso, exige o edital a prova da regulari
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dade trabalhista, o cumprimento do disposto o inciso



)OO(I do aÍt.7o. ü Constituição Federal, bem assim da ausência de registros impeditivos de contratação no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SuspensaVCGU, in casu, analisando os documentos juntados

encontram-se em conformidade. 
_ ,_. .. i.;..

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÔES PÚBLICAS (PNCP)
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Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente, através do

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), dentro do prazo estabelecido no art. 94, da lei 14133121.

CONCLUSÃO

É importante consignar, por fim, que quando da rcalizzção, devem os agentes de contratação ater-

se ao disposto pelalei 14.131121, o qual norteará na adoção de todos os pontos a serem realizados.

Face ao exposto, resguardado o poder discricioniário do Gestor público quanto à conveniência e

ortunidade da pnitica do ato administrativo, não vislumbro, até o momento, óbice ou máculas ao

prosseguimento do feito.

É o parecer, à consideração superior.
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Wlillian Leite dos los

Secretdrio Municipal de Conlrole Iníerno


